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res e gestão municipal, principalmente em relação a processos 
de trabalho, como por exemplo o destino e armazenamento das 
embalagens, bem como o manuseio das roupas utilizadas durante 
a utilização do agrotóxico. 

Esta pesquisa também teve como ponto forte a participação das 
equipes de ESF, qualificando o trabalho destes profissionais no 
contexto da saúde do trabalhador. A integração entre a academia 
e os serviços de saúde contribuiu para a produção de conheci-
mento sobre riscos ocupacionais e problemas agudos de saúde re-
lacionados ao trabalho agrícola e fortaleceu o papel do CEREST/
Serra na região.

Ainda existem muitas variáveis a serem analisadas e discutidas 
com o município no intuito de planejar ações visando à prevenção 
de acidentes e intoxicações no trabalho, sendo esse um processo 
contínuo e que envolve vários setores.
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OBJETIVO

Identificar a situação ergonômica de trabalho no ambiente hospi-
talar em 06 instituições do Rio Grande do Sul (RS), através dos re-
latórios emitidos ao Ministério Público do Trabalho do Rio Grande 
do Sul (MPTRS).

MÉTODO

Este trabalho aborda a análise da avaliação ergonômica emitida 
ao MPT-RS, para instrução de inquéritos civis públicos e oficiais, 
após inspeção in loco de 6 ambientes de trabalho hospitalares, 
em que foram utilizados os seguintes instrumentos: Norma Regu-
lamentadora NR 17, ISOs, NBRs e ferramentas cientificamente 
validadas internacionalmente: Niosh by OCRA e método MAPHO 
(Movimentação Adequada de Pacientes Hospitalizados).

RESULTADOS

As empresas visitadas, em sua grande maioria, não possuem Aná-
lise Ergonômica do Trabalho. A sobrecarga é um dos pontos mais 
críticos, assim acarretada por condições ergonômicas. Niosh by 
OCRA apontou zonas críticas de trabalho nas quais os emprega-
dos necessitam realizar esforço físico intenso. Os setores com 
maior frequência de afastamentos foram: Central de Material e 
Esterilização (CME), higienização, cozinha e centro cirúrgico. 
Existe carência de levantamento epidemiológico das causas de 
adoecimento por função e setor.

CONCLUSÃO

A totalidade dos hospitais visitados está aquém de ambientes de 
trabalho ergonomicamente saudáveis, o que configura um proble-
ma de saúde pública, visto o adoecimento destes trabalhadores. 
Salienta-se a necessidade de compreensão quanto ao objetivo 
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INTRODUÇÃO

O processo de utilização crescente de agrotóxicos vem contami-
nando o ambiente e se caracterizando como um dos principais 
problemas de saúde pública a ser enfrentado, comprometendo 
diretamente a saúde dos trabalhadores expostos e a população 
em geral através de resíduos nos alimentos e na água de consumo 
e do uso doméstico de inseticidas.

Entre 2007 e 2013, a relação de comercialização de agrotóxicos 
por área plantada aumentou em 1,59 vezes, passando de 10,32 
para 16,44 quilos por hectare. Segundo o relatório da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e da Universidade Fe-
deral do Paraná (2012), o mercado nacional de agrotóxicos cres-
ceu 190% entre 2000 e 2010, superando o crescimento mundial 
de 93%.

No entanto, apesar do consumo intensivo de agrotóxicos, os regis-
tros oficiais sobre intoxicações são limitados para os casos agudos 
e quase inexistentes para as intoxicações crônicas. Estima-se que 
os registros de intoxicações por agrotóxicos no Sistema Nacional 
de Notificação de Agravos (SINAN) têm sido escassos em todo 
o Brasil. De acordo com o Relatório Nacional de Vigilância em 
Saúde de Populações Expostas a Agrotóxicos (VSPEA), no ano de 
2013, foi encontrado um coeficiente médio anual de 6,23 casos de 
intoxicação por agrotóxicos/100.000 habitantes, sendo que no Rio 
Grande do Sul este coeficiente foi de apenas 1,42 casos/100.000 
habitantes, apontando para uma subnotificação ainda maior. 

A dificuldade de acesso dos agricultores às unidades de saúde, a 
minimização do risco, a inexistência de biomarcadores precoces 
e específicos de exposição e efeito dos agrotóxicos e as pressões 
políticas locais são alguns dos fatores que influenciam no sub-
diagnóstico e na subnotificação, destacando-se na nossa avalia-
ção o despreparo e falta de formação das equipes de saúde para 
relacionar problemas de saúde com a exposição aos agrotóxicos.

Por outro lado, as estratégias de educação continuada normal-
mente adotadas para os trabalhadores do Sistema Único de Saú-
de (SUS) mostram-se insuficientes para o enfrentamento desta 
questão e para que possamos implementar a atenção integral às 
populações expostas aos agrotóxicos de forma efetiva.

Na tentativa de somarmos ao processo de educação continuada 
que já vínhamos adotando, como cursos e seminários presenciais 
nas diferentes regiões do Estado, buscamos o apoio do Telessaú-
deRS, que tem se destacado como uma estratégia bem-sucedida 
para qualificação da Atenção Primária à Saúde/Atenção Básica 
(APS/AB).

Assim, o Curso a Distância de Intoxicação por Agrotóxicos: no-
ções gerais foi uma iniciativa do Centro Estadual de Vigilância em 
Saúde (CEVS) e do Núcleo de Telessaúde Técnico-Científico do 
Rio Grande do Sul da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(TelessaúdeRS-UFRGS) e teve o objetivo de capacitar e/ou qua-
lificar os profissionais da saúde, em especial aqueles que atuam 
na Atenção Primária à Saúde e Atenção Básica (APS/AB), para 
identificar casos suspeitos de intoxicação aguda ou crônica por 
agrotóxicos e para desenvolver estratégias e procedimentos para 
promoção, prevenção, diagnóstico e acompanhamento da saúde 
da população exposta.

OBJETIVOS

Apresentar a estrutura e resultados das duas edições do Curso 
EAD de intoxicação por agrotóxicos em 2016.

MÉTODOS

O Centro Estadual de Vigilância em Saúde (CEVS) da Secretaria 
Estadual da Saúde do Rio Grande do Sul (SES-RS), na tentativa 
de qualificar o processo de educação continuada que já vinha ado-
tando, buscou o apoio do TelessaúdeRS, para elaboração do Curso 
a Distância de Intoxicação por Agrotóxicos: noções gerais.  

das análises ergonômicas do trabalho, que vêm a somar com o 
bem-estar, saúde e segurança dos trabalhadores. A ergonomia foi 
considerada uma estratégia fundamental para redução dos pro-
blemas originados pelas situações de trabalho. 

Palavras-chave: Engenharia Humana. Hospitais. Vigilância em 
Saúde do Trabalhador. Ambiente de Trabalho. Doenças Profissio-
nais. Transtornos Traumáticos Cumulativos. Fenômenos Fisiológi-
cos Musculoesqueléticos e Neurais. Rio Grande do Sul.
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A metodologia e estruturação do curso foram construídas de for-
ma conjunta por profissionais das duas instituições, exigindo vá-
rias reuniões, discussões, troca de experiências e readequações.

O público-alvo escolhido foi formado por profissionais de saúde 
de nível superior que atuam na Atenção Primária à Saúde (APS) 
e na Vigilância em Saúde, priorizando aqueles que atuam no SUS 
do Estado do Rio Grande do Sul. Houve ampla divulgação do curso 
através da página do TelessaúdeRS e de contatos com os Núcleos 
de Vigilância em Saúde Regionais e dos Centros de Referência em 
Saúde do Trabalhador (CERESTs).   

RESULTADOS 

Realizamos as duas primeiras edições do curso no ano de 2016 
e estamos na 3ª edição do curso em andamento. As aulas foram 
ministradas por profissionais do CEVS, e o material didático de 
referência para a formação foi composto por: videoaulas e víde-
os com especialistas sobre o assunto; apresentações em Portable 
Document Format (PDF) dos conteúdos abordados em vídeo-
-aulas; questões de múltipla escolha para avaliação; leitura de bi-
bliografia obrigatória e/ou complementar. O curso foi estruturado 
em oito semanas, sendo a primeira de ambientação e realização 
do questionário pré-teste, seis semanas com os diferentes módu-
los do curso e a última semana com o pós-teste, totalizando uma 
carga horária total de 45 horas.

O curso foi autoinstrucional, na modalidade Ensino à Distância 
(EAD), através da plataforma de ensino e aprendizado a distância 
Moodle® com conteúdos autoexplicativos, não havendo presença 
de tutores.

Os conteúdos dos seis módulos do curso incluíram: a exposição 
humana aos agrotóxicos; impactos dos agrotóxicos na saúde hu-
mana; aspectos gerais sobre diagnóstico e tratamento das into-
xicações por agrotóxicos; o controle dos agrotóxicos no Brasil; 
vigilância epidemiológica das intoxicações por agrotóxicos e noti-
ficação do SINAN das intoxicações por agrotóxicos.

Foram também realizadas duas videoconferências com a presen-
ça de profissionais que ministraram o curso, para debate e discus-
são de dúvidas, atividades não obrigatórias.

Para receber o certificado do curso, o aluno deveria, obrigatoria-
mente, ter preenchido o cadastro, realizado o pré-teste e atingido 
nota maior ou igual a sete.

Na 1ª edição, dos 709 inscritos que iniciaram o curso, 466 conclu-
íram (65,7%), sendo que destes, 399 (85,6%) obtiveram aprovação 
e 67 (14,4%) foram reprovados.

O questionário de avaliação do curso foi respondido por 363 par-
ticipantes, com nível de satisfação geral do curso de 99%, sendo 
52% “muito satisfeitos”.

 Já na 2ª edição, dos 690 inscritos que iniciaram o curso, 418 con-
cluíram (60,5%), sendo que destes, 360 (86,1%) obtiveram aprova-
ção e 58 (13,9%) foram reprovados.

O questionário de satisfação foi respondido por 352 participantes, 
com nível de satisfação geral do curso de 98%, sendo 50% “muito 
satisfeitos”.

O percentual de desistência do curso na 1ª (34,3%) e na 2ª edição 
(39,5%) está dentro das taxas médias apresentadas nos demais 
cursos EAD, 26% a 50% (Censo EAD.BR 2015).

Em relação às características sociodemográficas dos participan-
tes que finalizaram as duas edições do curso, 657 eram do sexo fe-
minino (74,3%); 293 (33,1%) trabalhavam em Unidade Básica de 
Saúde/Estratégia de Saúde da Família e 251 (28,3%) eram da Vi-
gilância da Saúde. Em relação às profissões dos participantes, as 
principais foram: enfermeiros 213 (24,1%), médicos 108 (12,2%) e 
nutricionistas 78 (8,8%). O Estado com maior participação foi Rio 
Grande do Sul com 481 (54,4%). 

CONCLUSÃO

A realização do curso conforme já relatado e os resultados alcan-
çados apontam esta estratégia como uma experiência de educa-
ção em saúde bem-sucedida.

Sem a utilização da ferramenta EAD, não teríamos atingido tan-
tos trabalhadores de saúde no mesmo período. 

Como buscamos incluir nos conteúdos do curso questões relevan-
tes da VSPEA, podemos esperar que as ações desenvolvidas por 
estes profissionais em seus locais de trabalho sejam mais qualifi-
cadas, colaborando assim para a descentralização das ações de vi-
gilância em saúde e para a atenção integral da população exposta.
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OBJETIVO

Avaliar a influência de desigualdades sociais e cobertura com saú-
de suplementar na utilização de medicamentos especializados do 
Protocolo Clínico de Esquizofrenia no Sistema Único de Saúde 
(SUS) em Porto Alegre. 

MÉTODO

Estudo transversal com 1.547 indivíduos em tratamento contínuo 
há pelo menos 12 meses. Os dados, oriundos de base informati-
zada pública e de prescrições médicas, foram coletados na assis-
tência farmacêutica estadual e calculadas taxas de utilização por 
quartil socioeconômico do território da cidade. Para a estratifica-
ção, foi utilizado o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
de cada uma das 335 microáreas do município. Nas análises foram 
aplicados intervalo de confiança de 95% para razão de taxas e tes-
te qui-quadrado para comparação de proporções. 

RESULTADO

O quartil 1, de pior condição socioeconômica, apresentou utiliza-
ção inferior destes medicamentos em relação aos demais: quar-
til 2 (1,74, IC 95% 1,41-2,07), quartil 3 (1,74, IC 95% 1,41-2,06) e 
quartil 4 (1,69, IC 95% 1,40-1,98). A proporção de prescrições pri-
vadas teve aumento constante do quartil 1, com 13,7%, em direção 
ao quartil 4, com 48%, sendo esta diferença estatisticamente sig-
nificativa para o quartil 1 em relação aos quartis 3 e 4 (p<0,05). 

CONCLUSÃO

Embora a menor utilização pelo estrato 1 tenha sido associada à 
baixa cobertura com saúde suplementar, outros fatores condicio-
nam a relação causal. Os residentes no quartil 2, no qual também 
houve baixa participação de prescrições privadas, apresentaram 
utilização equivalente aos estratos mais ricos, demonstrando a 
capacidade da rede pública de saúde em promover acesso. Entre-
tanto, ainda não se atingiu a equidade necessária junto aos mais 
vulneráveis.
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RESUMO

Os métodos de lavagem e desinfecção utilizados pelas indústrias 
de vegetais minimamente processados do Sul do Brasil foram re-
produzidos em laboratório para verificar sua eficiência para redu-
zir a S. enteritidis SE86 (SE86) em alface. Entre as cinco indús-
trias investigadas, quatro realizavam lavagem com água potável, 
seguida de desinfecção com 200ppm de hipoclorito de sódio du-
rante diferentes tempos de imersão. O procedimento de lavagem 
reduziu aproximadamente 1 log UFC/g de população de SE86 e em 
tempos de imersão de 1, 2, 5 e 15 minutos em solução desinfectan-
te demonstrou taxas de redução variando de 2,06 ± 0,10 log UFC/g 
a 3,01 ± 0,21 log UFC/g. O enxágue foi capaz de reduzir as conta-
gens de 0,12 ± 0,63 log UFC/g a 1,90 ± 1,07 log UFC/g. O método 
mais eficaz foi a lavagem seguida de desinfecção com 200ppm de 
hipoclorito de sódio durante 15 minutos e enxágue final com água 
potável, atingindo 5.83 log UFC/g de redução. No entanto, não fo-
ram observadas diferenças estatísticas nas taxas de redução após 
diferentes tempos de imersão. Assim, os períodos de imersão mais 
baixos como 1 a 2 minutos podem ser vantajosos para as indús-
trias de vegetais minimamente processados de modo a otimizar o 
processo sem colocar em risco a segurança dos alimentos.

Palavras-chave: S. Enteritidis. Manipulação de Alimentos. In-
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Figura 1 - Resumo dos casos e ações no tempo

Fonte: NVDT/DVE/CEVS/SES/RS
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Trabalho apresentado na 15ª Mostra Nacional de Experiências Bem-Sucedidas 
em Epidemiologia, Prevenção e Controle de Doenças (15ªExpoepi). Premiado 
com o segundo lugar na categoria Investigação de Surtos. Local: Brasília, DF, 27 
a 30 de junho de 2017.

INTRODUÇÃO

A doença meningocócica (DM) é uma doença infecciosa aguda 
grave, relevante devido ao seu potencial epidêmico e letalidade 
elevada. 

Em 03/07/2015, o Centro Estadual de Vigilância em Saúde do Rio 
Grande do Sul (CEVS/RS) recebeu notificação sobre a ocorrência 
de um óbito de DM sorogrupo C no município de Cachoeirinha/
RS, pertencente à Região Metropolitana de Porto Alegre. Entre os 
dias 06 a 08/07/2015 mais quatro casos foram notificados.

OBJETIVOS

Confirmar a ocorrência do surto, descrever suas características 
epidemiológicas e desencadear medidas de controle.

METODOLOGIA

A investigação epidemiológica dos casos suspeitos de doença me-
ningocócica (DM) no município de Cachoeirinha foi realizada em 
conjunto por técnicos do Centro Estadual de Vigilância em Saúde/
RS e Secretaria Municipal de Saúde (SMS).

A investigação laboratorial foi realizada pelo Laboratório Central 
do Estado (IPB-LACEN/RS) e Instituto Adolfo Lutz/SP. 

Foram realizadas buscas de contatos próximos para administra-
ção de quimioprofilaxia (rifampicina) e realizada a vacina menin-
gocócica C conjugada. Foi instituído um gabinete de crise, com 
encontros diários durante o período de 07 a 21 de julho.

Atividades de educação em saúde foram realizadas em escolas, 
para pessoal da segurança pública, secretaria de educação, igre-
jas, equipes de assistência ambulatorial e hospitalar.

O levantamento da população residente foi com base na Estraté-
gia Saúde da Família (ESF), no Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) e departamento de informática do Sistema 
Único de Saúde (Datasus).

RESULTADOS

A incidência de DM encontrada no município e no bairro Jardim 
Betânia foi de 5,1 e 81,6 casos por 100 mil habitantes, respectiva-
mente. Entretanto, na faixa etária com menos de 20 anos foi 16,9 
e 235,1 casos por 100 mil habitantes, no município e no bairro, 
respectivamente.

Para cinco casos foi identificada a bactéria Neisseria meningiti-
dis do sorogrupo C, no liquor, sangue ou tecidos, sendo três por 
cultura, um por PCR e um por látex. Um óbito foi confirmado por 
critério clínico epidemiológico. Dois isolados bacterianos foram 
identificados como sendo sorogrupo C, sorotipo 23, sorosubtipo 
P1.14-6. 

Os principais sintomas identificados foram: febre, cefaleia, vômi-
tos e petéquias. A mediana de idade dos casos foi 12 anos (inter-
valo: 8 a 18 anos). 

Quatro casos evoluíram ao óbito, em menos de 24 horas (um óbito 
ocorreu no deslocamento ao hospital). A letalidade foi de 66,7%. 

Na Figura 1 é apresentado o resumo dos casos e ações no tempo 
e na Figura 2 as ações desenvolvidas no período da investigação 
do surto.

         

2 148 20 263 159 21 274 1610 22 285 1711 23 296 1812 24 307 1913 25 31

Caso 4
M, 18 anos,
óbito 5/7
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Caso 2
M, 8 anos,
óbito 7/7

Caso 3
F, 12 anos,
alta 13/7

Busca de
faltosos vacina

Caso 1
F, 12 anos,
óbito 3/7

Foi realizada ação de bloqueio vacinal no bairro Jardim Betânia, 
com vacinação seletiva para crianças de 3 meses a 5 anos de idade 
e indiscriminada para a população de 6 a 19 anos de idade. A co-
bertura vacinal alcançada no bairro foi de 88,3% (n=1.878 pessoas 
vacinadas).
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Em 30/7, após a ocorrência do sexto caso, considerando a expan-
são do risco de adoecimento para outros bairros, foi desencadea-
da a vacinação para toda a população de menores de 20 anos re-
sidentes no município de Cachoeirinha. Foram vacinadas 31.669 
pessoas, alcançando cobertura em torno de 100%.

CONCLUSÃO

Ocorreu um surto de DMC em crianças e adolescentes no municí-
pio de Cachoeirinha com alta letalidade. A cepa identificada foi 
a mesma relacionada com outros surtos ocorridos no Brasil. Os 
primeiros casos estavam localizados em um único bairro, onde foi 
realizada a primeira vacinação de bloqueio. Após a ocorrência do 
último caso, a vacinação foi estendida para toda a população de 
menores de 20 anos do município. Não ocorreram mais casos na 
população vacinada, desde então. 

O surto causou uma grande comoção social, com a população revol-
tada solicitando vacina. Ocorreram vários protestos da população, 
dentre os quais o bloqueio de rodovias (Figuras 3 e 4). O manejo de 
surto de DM foi complexo e exigiu das equipes um grande esforço e 
organização, além de envolvimento de outros setores além da saúde.
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O Princípio da Equidade Aplicado 
ao Controle e Vigilância dos 
Agrotóxicos na Água para Consumo 
humano (ACh), no Rio Grande do 
Sul
Salzano Barreto¹, Virginia Dapper¹, Vanda Garibotti², 
Julce Clara da Silva², Suzana Nietiedt³.
¹DVST/CEVS/SES-RS
² DVAS/CEVS/SES/RS
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Trabalho apresentado no Simpósio Nacional de Vigilância em Saúde de 
Populações Expostas a Agrotóxicos (EXPO VSPEA). Local: Salvador, Bahia, 05 a 
07 de dezembro de 2017.

INTRODUÇÃO 

A superfície da Terra constitui-se de 71% de água. No entanto 95,5% 
estão nos oceanos; 2,2% nas geleiras e calotas polares e 1,6% nos 
aqüíferos.  Rios, lagos, lagoas e vapores detêm somente 0,7% dos re-
cursos hídricos. Atualmente existem aproximadamente 1,1 bilhão 
de pessoas sem acesso à água segura/potável e a Organização das 
Nações Unidas (ONU) prevê que para 2050 45% da população não 
poderá contar com a porção mínima individual em quantidade e 
qualidade - 149,9 litros no Sul do Brasil. Por outro lado, a demanda 
por alimentos e o modelo de produção agrícola vigente impõe um 
consumo de, aproximadamente, 2/3 do total da água doce dispo-

Figura 4 - Protestos da população

Fonte: Jornal de Novo Hamburgo, RS,  7/7/2015

Figura 3 - Protestos da população

Fonte: http://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2015/08/
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nível e determinou um crescimento de 93% no consumo mundial 
de agrotóxicos nos últimos 10 anos. No Brasil esse crescimento foi 
ainda maior (190%).

OBJETIVO 

Descrever o processo de elaboração e de implantação da Portaria 
Estadual 320/2014, que estabeleceu parâmetros adicionais de agrotó-
xicos ao padrão de potabilidade estabelecido nacionalmente, consi-
derando as especificidades do seu uso agrícola, no Rio Grande do Sul.

METODOLOGIA

Foi instituído um Grupo de Trabalho – GT (Portaria Estadual 
741/2012) para o    estabelecimento dos critérios de inclusão de 
novos parâmetros de agrotóxicos, bem como seus respectivos Valo-
res Máximos Permitidos – VMPs.  O GT foi assim constituído: Cen-
tro Estadual de Vigilância em Saúde - CEVS; Fundação Estadual 
Proteção Ambiental - FEPAM; Ministério Público Estadual - MPE; 
Companhia Riograndense de Saneamento - CORSAN; Departamen-
to Municipal de Águas e Esgoto - DMAE; Laboratórios BIENSAIOS; 
Centro de Informação Toxicológica - CIT e Laboratório Central do 
Estado - LACEN.

O Levantamento, por bacia hidrográfica, do uso e da criticidade dos 
agrotóxicos no Estado do Rio Grande do Sul, identificou um valor 
do risco hídrico, com base no volume de uso e nas características 
de degradação e transporte dos agrotóxicos no solo, para 10 cultivos 
agrícolas.Utilizou-se um modelo de cálculo que considerou o volu-
me total utilizado; a solubilidade em água; a degradação em dias 
(biológica, hídrica (hidrólise) e pela luz(fotólise); a toxicidade des-
crita; o coeficiente de partição octanol/água; a dose letal; a pressão 
de vapor e  carcinogenicidade.

Evidenciou-se que entre os 10 produtos com maior criticidade 
em relação à água (Glifosato, Acefato, Difeconazol, Metamidofós, 
Metalaxil-m, Cipermetrina, Diflubenzurom, Folpete, Tiofanato me-
tílico, Carbofuran) apenas 3 (Glifosato, Metamidofox e Carbofuran) 
constavam entre os parâmetros nacionais (Portaria 2914/11). 

Para o cálculo dos VMPs foi utilizado um fator de alocação de 20% e 
um peso corpóreo médio de 60Kg (adulto) como demonstra a equa-
ção abaixo:                         

Qualidade Água = IngDiária Aceitável x Fator de Alocação x Peso Corpóreo
Consumo Diário

Foi considerada também a bibliografia técnica e normativa inter-
nacional, bem como a capacidade instalada dos laboratórios de 
controle e de vigilância existentes no Estado. 

No início do ano de 2014 foi realizada a Consulta Pública, lançada 
pela Portaria 34/2014. No Diário Oficial do Estado de 28.04.2014 
foi publicada a Portaria 320/2014 que estabeleceu 46 novos parâ-
metros de agrotóxicos ao padrão nacional de potabilidade para o 
consumo humano, no RS - (anexo).

CONCLUSÃO 

O presente trabalho não apresenta resultados quantitativos ou 
qualitativos de análises dos parâmetros adicionais, mas destaca 
a importância do princípio da equidade   na definição do Padrão 

O Sub-Programa de Melhoria 
da Água de Consumo humano - 
PemQA, no Estado do Rio Grande 
do Sul
Salzano Barreto¹, Julce Silva², Luis Feijó³, Régis Silva³, 
Clóvis Galery4, Tânia Wilhems4

¹ DVST/CEVS/SES-RS
² VIGIÁGUA/CEVS/SES
³ PROSAN/CEVS/SES
4 DVAS/ CEVS/SES/RS

E-mail: salzano-barreto@saude.rs.gov.br

Trabalho apresentado no 3° Congresso Brasileiro de Política, Planejamento e 
Gestão em Saúde. Local: Natal, Rio Grande do Norte, 01 a 04 de maio de 2017.

INTRODUÇÃO

Instituído pela Resolução da Comissão Intergestores Bipartite do Rio 
Grande do Sul (CIB/RS) nº 594/14, o Sub-Programa Estadual de Me-
lhoria da Qualidade da Água para Consumo Humano – PemQA, ali-
cerça-se no Programa de Vigilância da Água de Consumo Humano 
- VIGIÁGUA; no Sistema Informatizado de Vigilância Epidemioló-
gica de Doenças Diarreicas Agudas (Sivep-DDA) e no Programa 
de Saneamento - PROSAN.

de Potabilidade, bem como descreve o processo de elaboração da 
Portaria 320/2014. Hoje plenamente implantada nas operadoras 
dos SAA, a Portaria 320/2014 beneficia 82,88% da população do 
Estado com um olhar mais ampliado de controle e de vigilância, 
em relação aos resíduos de agrotóxicos, na ACH.
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Trabalho como Condicionante de 
Saúde: Agravos Relacionados ao 
Trabalho Notificados no RS, 2016
Luciana Nussbaumer¹, Virgínia Dapper¹
¹DVST/CEVS/SES-RS
E-mail: luciana-nussbaumer@saude.rs.gov.br

Trabalho apresentado no 10º Congresso Brasileiro de Epidemiologia 
(ABRASCO). Local: Florianópolis, Santa Catarina, 7 e 11 de outubro de 2017.

É fundamental que os profissionais da saúde reconheçam o tra-
balho como um dos condicionantes de saúde. A identificação da 
relação dos agravos à saúde com as atividades de trabalho e os 
riscos dos processos produtivos é fundamental para a definição de 
prioridades e estratégias de prevenção em saúde do trabalhador. 

Este estudo analisou o perfil dos agravos relacionados ao traba-
lho notificados no Rio Grande do Sul, no Sistema de Informações 
em Saúde do Trabalhador (SIST) e no Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (SINAN), em 2016. Foram analisados: 
sexo, faixa etária, escolaridade, vínculo empregatício, zona de 
ocorrência, tipo de agravo. 

Foram notificados no Relatório Individual de Notificação de Agravo 
(RINA/SIST) 31550 e no SINAN 7680, totalizando 39230 agravos. 
Destes 93,6% foram acidentes e 6,4% doenças. A maioria (66,8%) 
acometeu o sexo masculino. 51,44% das ocorrências acometeram 
a faixa etária de 20 a 39 anos, chamando atenção para 466 agravos 
em menores de 18 anos. 31,4% têm o ensino médio completo. Mais 
da metade (69,3%) dos agravos atingiu celetistas. 78,4% dos agra-
vos ocorreram na zona urbana. Quanto ao tipo do acidente, 4097 
foram graves, 3833 com exposição a material biológico, 500 intoxi-
cações exógenas e 28292 outros acidentes de trabalho. Quanto às 
doenças, lesão por esforço repetitivo (LER) (1.543 casos) e perda 
auditiva induzida por ruído (PAIR) (200 casos) foram as mais no-
tificadas. 

O maior número de notificações no sexo masculino requer estudo 
com recorte de gênero. O elevado número de agravos entre 18 a 
29 anos é preocupante, uma vez que muitos geram incapacidade 
e sequelas. O número de agravos acometendo menores de 18 anos 
reforça a necessidade de implantação de programas de erradica-
ção do trabalho infantil.

Palavras-chave: Saúde do Trabalhador. Riscos Ocupacionais. Tra-
balho de Menores. Doenças Profissionais. Acidentes de Trabalho. 
Rio Grande do Sul.

OBJETIVO

Promover ações de saneamento de baixo custo visando atender 
comunidades em situação de risco epidemiológico decorrente de 
inconformidades bacteriológicas, condicionadas pelo déficit de 
saneamento básico e detectado pela atuação do VIGIÁGUA/RS.

METODOLOGIA

Com base nos dados do sistema de informação do Programa Na-
cional de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano 
(VIGIÁGUA) e o Sistema de Informação de Vigilância da Qualida-
de da Água para Consumo Humano (SISÁGUA) são estabelecidas 
as prioridades de atuação, que consiste na comunicação formal 
do risco coletivo e dirigida formalmente aos gestores municipais, 
tutores da água de consumo humano, estabelecendo prazos legais 
para sua redução/eliminação, com base no Processo Administra-
tivo Sanitário - Lei Federal 6.437/77 e na orientação técnica de 
Engenharia Sanitária. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O PemQA foi criado para o atendimento de 130 municípios que se 
encontram em situação de risco, com médias superiores a 0,59% 
de inconformidade para Escherichia coli, nas amostras anuais. 
Sua ação concentra-se na comunicação formal do risco bacterio-
lógico e na orientação técnica aos municípios. Desde sua criação 
o PemQA  já atendeu 42 municípios, em 1/3 das Regiões de Saúde 
do Estado, possibilitando uma reorganização na estrutura de dis-
tribuição e nas práticas de monitoramento e proteção da Água de 
Consumo Humano (ACH). Embora tenha ocorrido baixa adesão 
ao sistema de monitoramento, relatos de servidores da Atenção 
Básica, bem como de gestores municipais, reiteram a clara redu-
ção da incidência de Doenças Diarreicas Agudas (DDAs).

CONCLUSÃO

O PemQA apresenta-se como uma excelente possibilidade de agir 
diretamente em benefício de municípios de pequeno porte e em 
comunidades rurais com elevadas taxas de DDAs ou onde o VIGI-
ÁGUA constatar a presença do risco bacteriológico, orientando a 
adoção de boas práticas para o correto tratamento e distribuição 
da Água de Consumo Humano (ACH).
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Trabalho hospitalar no Rio Grande 
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Trabalho apresentado no 9º Congresso Internacional de Fisioterapia. Local: 
Porto Alegre, Rio Grande do Sul, 14 a 17 de setembro de 2017.

OBJETIVO

Elencar os elementos encontrados em avaliação ergonômica 
através do método Movimentação Adequada de Pacientes Hos-
pitalizados (MAPHO) em instituições públicas e privadas do Rio 
Grande do Sul.

MÉTODO

Este trabalho utilizou avaliação ergonômica, especificamente, da 
movimentação de pacientes através do método MAPHO, cientifi-
camente validado internacionalmente, a fim de verificar a con-
dição ergonômica de trabalho de profissionais de hospitais do 
RS. Para a coleta de dados foram feitas entrevistas e inspeções, 
durante operação estadual de força-tarefa, no período de julho de 
2016 a abril de 2017.

RESULTADOS

Nos postos de trabalho visitados não foram encontrados equipa-
mentos auxiliares para movimentação de paciente: cintas ergo-
nômicas, lençóis, rolos ou pranchas de autodeslizamento. Setores 
apresentaram quantitativo de duplas insuficientes, sobrecar-
regando individualmente os trabalhadores. Observada carência 
formativa dos trabalhadores, inclusive para uso de elevadores de 
pacientes. Dos setores investigados tiveram índice MAPHO/inten-
sidade de exposição: elevado (52,38%) e presente (28,57%).

CONCLUSÃO 

Foram encontrados valores do índice MAPHO capazes de prever 
um efeito constituído pelo dano agudo a nível lombar nestes se-
tores. Os níveis de risco elevado apontam a uma medida corretiva 
com urgência, através da ergonomia com uma gestão organizada 
e comprometida com a saúde do trabalhador. O método utilizado 
foi de extrema importância para quantificar as informações cole-
tadas permitindo identificar as prioridades das intervenções de 
melhoria nos hospitais.

Palavras-chave: Engenharia Humana. Hospitais. Saúde do Traba-
lhador. Vigilância em Saúde do Trabalhador. Transtornos Traumá-
ticos Cumulativos. Fenômenos Fisiológicos Musculoesqueléticos 
e Neurais. Rio Grande do Sul.
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INTRODUÇÃO

A doença de Chagas (DCH) é causada pelo protozoário Trypa-
nosoma cruzi, sendo considerada pela Organização Mundial da 
Saúde uma das doenças tropicais mais negligenciadas no mundo. 
Estudos mostram que a população possui pouco conhecimento so-
bre o assunto, por esse motivo, as medidas de controle vetorial da 
DCH devem ser reforçadas através de ações de caráter educativo 
(VILLELA et al., 2009; WHO, 2017). Devido à carência de mate-
rial audiovisual com esta temática no Rio Grande do Sul (RS) e 
à importância da moléstia no Estado, o objetivo deste estudo foi 
construir um documentário educativo sobre a DCH e seus vetores.

METODOLOGIA

Esse é um estudo do tipo desenvolvimento de tecnologia educati-
va digital, para isso, foi firmada colaboração entre pesquisadores 
da Universidade Federal de Pelotas (UFPel) com o Centro Esta-
dual de Vigilância em Saúde (CEVS) e o Telessaúde-Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) para elaboração do vídeo. 
Cabe informar que o estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
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sob parecer n° 287.362, e obteve auxílio financeiro do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 
o que permitiu emprego de recurso para sua realização (nº pro-
cesso: 467104/2014/Chamada nº 31/2014, Pesquisa sobre doença 
de Chagas). 

O vídeo foi construído em três etapas de acordo com a metodolo-
gia de Kindem & Musburger (2005): 

• Pré-produção: É a etapa que visa preparar, planejar e projetar 
o vídeo. Nessa etapa foi definido o roteiro, com a estrutura da 
filmagem detalhada. 

• Produção: Consiste na fase em que foram gravadas as cenas e os 
áudios (Figura 5). O local escolhido para a filmagem foi a região 
Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul (RS), devido à persis-
tência do vetor Triatoma infestans nas últimas décadas.

• Pós-produção: É a última etapa, na qual se fez a edição e a or-
ganização das tomadas gravadas para composição das cenas até 
finalização do vídeo. 

Figura 5 - Preparação para fi lmagem com integrantes do projeto

Fonte: Equipe de Comunicação Audiovisual do Telessaúde/RS/UFRGS

O calendário foi elaborado com base em pesquisa de campo, atra-
vés de entrevista com os moradores que receberam o PMHCh 
(Programa de Melhoria Habitacional para o Controle da DCH). 
Foram visitados 80 domicílios nos municípios de Canguçu, Barra 
do Quaraí, Ajuricaba, Coronel Barros e Crissiumal, RS, investigan-
do os conhecimentos dos indivíduos acerca da DCH e seus vetores, 
após isso, decidiu-se construir um instrumento educativo que fa-
cilitasse a transferência da informação para a população. Foram 
incluídos aspectos como: de que forma proceder ao encontrar um 
inseto suspeito; imagens das principais espécies de triatomíneos 
encontradas no RS; dicas gerais de saúde pública.

Para produção do calendário, firmou-se colaboração entre os pes-
quisadores da UFPel, do CEVS e do Telessaúde/UFRGS/RS. Houve 
aprovação do projeto pelo CNPq.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O documentário foi produzido com intuito de esclarecer as prin-
cipais dúvidas da população sobre a DCH e seus vetores. Trata-se 
de uma nova ferramenta para controle da doença, sobretudo para 
ser aplicada nas atividades de vigilância e reuniões educativas. 
Foram capturadas mais de 20 horas de imagens para elaboração 
do documentário. Após a edição, o vídeo possui duração de 21’31’’, 
estando disponível livremente na internet (https://www.youtube.
com/watch?v=x7RqdQB7XjA) e também através de cópias gratui-
tas em DVD. 

O documentário tem início com a descoberta da DCH, após isso, 
existe elucidação sobre os “barbeiros”, seu ciclo de vida, sendo 
mostradas as principais espécies de triatomíneos capturadas no 
RS: T. rubrovaria, espécie mais comum no Estado, e T. infestans, 
que é considerado o principal vetor da enfermidade (BEDIN et 
al., 2009).

A seguir, tem-se o acompanhamento de uma equipe de vigilância 
em saúde, que mostra de que maneira é realizada a vistoria no 
interior das residências e no peridomicílio (Figura 6) e também 
como identificar os vestígios deixados pelos “barbeiros”. Para 
tanto, é chamada atenção aos principais locais de encontro dos 
triatomíneos, sendo filmada a busca em galinheiros, ninhos de 
animais, pedras, interior das residências, dentre outros (OLIVEI-
RA-LIMA et al., 2000).

Depois da abordagem no campo, foram tratadas as formas de 
transmissão e a epidemiologia da doença. Escolheu-se por citar 
os diversos modos de transmissão da DCH, além da vetorial, como 
a via oral, via congênita e a via transfusional (hoje menos comum 
em virtude do maior controle dos bancos de sangue), todas são re-
levantes no que tange à parasitose nas últimas décadas, posto que 
os inquéritos sorológicos apontam para a virtual inexistência de 
transmissão da doença por via vetorial no Brasil em anos recentes 
(OSTERMAYER et al., 2011).

As complicações da DCH e suas fases também foram discutidas, 
sendo relatadas as principais alterações cardíacas e digestivas, 
com ênfase para a cardiopatia chagásica (RASSI; MARIN, 2010). 
O vídeo termina salientando que a vigilância dos vetores da DCH 
é fundamental e que a participação de toda comunidade é impor-
tante no controle.

O filme já vem sendo exibido para a população através de reuni-
ões com a comunidade, escolas, Unidades Básicas de Saúde e nos 
treinamentos dos novos agentes de saúde.
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Figura 7 - Calendário ilustrativo para controle da doença de Chagas

Fonte: Equipe de Comunicação Audiovisual do Telessaúde/RS/UFRGS

Foram produzidas nove mil cópias do calendário, as quais foram 
distribuídas para as Coordenadorias Regionais de Saúde do Rio 
Grande do Sul (CRS-RS), à Secretária de Saúde da Bahia, de São 
Paulo, Tocantins, Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ/MG) e à 
Coordenação Nacional de Chagas, que possui sede em Brasília 
(Figura 7).

Os calendários foram repassados para a população com intuito de 
alertar as pessoas, principalmente, as que residem na zona rural, 
sobre os riscos que a presença de triatomíneos, tanto no domici-
lio, quanto no peridomicílio, pode trazer.

O trabalho de educação continuada em saúde busca disseminar 
informações para a comunidade e se constitui de uma importante 
ferramenta para a conscientização das pessoas em relação ao seu 
meio social e sua condição de vida e saúde. É importante que os 
indivíduos tenham autonomia e sejam incentivados a se respon-
sabilizarem pelo seu bem-estar (SOUZA et al., 2005). Atualmente, 
as atividades de controle da transmissão vetorial da doença, de-
vido à baixa infestação domiciliar e visando o custo-efetividade 
(evitando a permanência de agentes em campo), consistem na 
vigilância entomológica com participação comunitária, baseando-
-se em notificações do encontro de insetos suspeitos de serem 
“barbeiros” nas habitações, por parte da população a um serviço 
de referência, sendo esta participação fundamental para a ma-
nutenção da vigilância entomológica dos triatomíneos (FUNASA, 
2013).

Na prevenção da transmissão da doença através da eliminação 
dos vetores domiciliados, é extremamente relevante considerar 
que a tripanossomíase pela via vetorial se dissemina mais facil-
mente em locais que apresentam condições favoráveis para in-
festação de triatomíneos, como as casas de pau-a-pique, vivendas 
cobertas de barro, residências de madeira e tábuas mal ajustadas, 
paredes de alvenaria que apresentem frestas, enfim, locais que 
disponham de aberturas e fendas capazes de oferecer esconderi-
jos aos insetos, além de atrair animais silvestres que podem servir 
de fonte alimentar aos triatomíneos (CARCAVALLO et al, 1997; 
MONROY et al, 2009). Cabe informar que tais informações foram 
abordadas no calendário ora proposto, com vistas a fomentar o 
combate aos “barbeiros”.

CONCLUSÕES

O emprego de vídeos como instrumento educativo colabora com a 
construção de conhecimentos, pois as informações contidas nes-
se meio audiovisual alcançam a todos sem distinção, assim o pre-
sente documentário se constitui de uma ferramenta de utilização 
pública, que visa auxiliar na promoção do controle/profilaxia da 
DCH e seus vetores.

Figura 6 - (A) Vistoria no interior da residência (intradomiciliar) pelo agente de vigilância em saúde. (B) Vistoria dos anexos da residência 
(peridomiciliar) pelo agente de vigilância em saúde

Fonte: Equipe de Comunicação Audiovisual do Telessaúde/RS/UFRGS
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Através das instruções transmitidas à população, durante o ano 
todo, a partir do calendário ilustrado, acredita-se que irá se al-
cançar o fortalecimento da vigilância entomológica da DCH, com 
a participação ativa da comunidade. Com isso, este calendário 
pode auxiliar na detecção e notificação precoce dos insetos pela 
população, auxiliando no controle vetorial da DCH.
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Número de casos das doenças de notificação compulsória, por CRS de residência, RS,  2015-2016*

C
R
S

Doença Menin-
gocócica(1)

2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017

Coqueluche(1)
Síndrome 

Respiratória Aguda 
Grave (1)

Tuberculose (2) hanseníase (2) hepatite B (1) hepatite C (1) Atendimento 
Antirrábico (3)

Acidente
por Animais 

Peçonhentos (3)
Violências (3)

1ª 21 28 9 45 1062 655 736 758 14 11 216 180 573 277 5286 4819 438 627 2499 2625

2ª 39 36 46 117 2815 1783 2132 2103 12 11 383 350 1105 646 7899 5327 203 179 3505 3922

3ª 9 3 3 5 132 61 408 419 1 2 39 14 344 251 2844 2955 318 410 652 1931

4ª 4 9 7 9 32 11 116 151 2 6 18 32 80 53 1487 1459 96 165 981 989

5ª 4 9 19 34 413 141 270 328 8 8 229 160 181 103 3899 3778 913 1383 2965 3551

6ª 5 6 9 33 221 130 126 178 3 5 215 192 77 71 1813 1835 664 819 1720 2346

7ª 0 1 0 0 65 22 38 68 1 1 3 6 62 70 155 121 10 15 146 278

8ª 1 0 0 5 39 12 71 73 2 2 4 2 8 3 692 827 162 173 594 718

9ª 0 0 1 4 45 9 23 34 1 2 11 17 11 24 260 348 44 68 138 258

10ª 1 2 5 0 53 17 128 147 9 9 13 14 104 84 599 648 38 57 1174 1380

11ª 1 0 0 0 36 10 24 40 3 4 85 54 7 4 517 483 268 334 298 342

12ª 0 0 1 0 148 36 62 60 9 9 8 8 19 8 571 442 139 190 175 138

13ª 2 3 2 6 188 93 101 129 3 7 25 19 43 51 1190 1110 304 450 456 799

14ª 1 0 1 8 43 10 15 17 9 5 46 36 18 10 563 583 271 291 428 539

15ª 3 0 1 0 33 30 16 25 4 8 83 48 35 18 386 302 142 161 105 210

16ª 1 2 1 13 101 77 86 106 3 2 74 70 26 17 804 824 610 820 913 1135

17ª 1 1 0 2 33 24 33 32 5 2 16 8 1 5 385 471 110 147 518 468

18ª 2 2 5 5 113 44 169 172 5 3 34 38 66 70 1078 1110 329 365 475 666

19ª 0 0 1 2 64 12 35 35 9 4 87 62 2 4 400 338 183 190 236 227

RS 95 102 111 288 5636 3177 4589 4875 103 101 1589 1310 2762 1769 30828 27780 5242 6844 17978 22522

1ª 2 0 27 0 9 3 160 5 1 2 50 83 298 264 46 34 313 218 6 1

2ª 2 6 30 2 34 6 616 4 2 1 78 113 761 769 29 36 1284 905 12 11

3ª 3 1 0 0 3 0 15 3 0 1 19 12 132 145 12 35 203 189 4 1

4ª 1 0 2 0 1 0 10 0 2 1 29 21 81 90 23 45 111 81 1 1

5ª 1 1 10 0 8 6 27 5 1 0 22 18 126 156 58 80 110 75 0 0

6ª 1 0 0 0 3 1 13 0 0 0 29 27 106 111 39 77 62 43 0 2

7ª 0 0 0 0 0 0 2 0 0 2 0 0 4 5 1 6 40 33 0 1

8ª 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 3 8 14 16 32 40 22 15 1 0

9ª 1 0 0 0 1 0 91 0 0 0 4 2 22 4 3 18 30 22 0 1

10ª 1 0 0 0 2 0 2 2 0 0 2 5 62 54 26 34 76 32 0 0

11ª 4 0 1 0 0 0 8 0 0 0 5 4 27 20 18 22 10 11 0 0

12ª 0 2 4 0 2 0 22 0 0 1 10 7 15 13 8 16 13 8 1 1

13ª 2 2 0 0 1 1 5 0 0 0 66 76 14 26 47 54 63 51 0 1

14ª 1 1 2 0 2 0 372 1 0 0 35 16 15 19 19 38 25 8 0 0

15ª 1 3 2 0 2 1 219 0 0 0 1 0 11 6 14 34 23 18 0 0

16ª 4 1 1 0 5 0 5 1 0 0 24 27 15 19 39 54 52 47 1 0

17ª 1 0 1 0 1 0 420 0 0 1 12 16 12 8 18 15 6 12 0 0

18ª 0 1 1 0 1 0 6 0 1 0 14 21 34 50 19 32 70 51 1 0

19ª 2 1 4 0 0 0 449 1 0 1 5 8 5 4 2 15 8 10 0 0

RS 28 20 85 2 75 18 2442 22 7 10 408 464 1754 1779 453 685 2521 1829 27 20

C
R
S

Tétano Acidental (1) Doença Aguda
pelo vírus Zika (1)

Febre
Chikungunya (1) Dengue (1) Leptospirose (1)Malária (1)

Sífilis 
Congênita (1)

Intoxicação
por Agrotóxicos (3) AIDS Adulto (2) AIDS Criança (2)

Fonte: SINAN/DVE/CEVS/SES-RS
* Dados de 2017 são preliminares
(1) Casos confirmados
(2) Casos novos
(3) Casos Notificados
Obs.1: Não ocorreram casos de, sarampo, rubéola, raiva, poliomielite, febre amarela e peste.

2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017
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